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120920

Número do Processo - SEI 
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Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, 
de 27 de janeiro de 2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e 
serviços comuns, destinado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e 
execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o 
posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços 
comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja 
por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do 
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202600005020035

1.2. Adequação 
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a 
respectiva indicação orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 
de janeiro de 2023.

Fonte de Recurso

1.3. FONTE(S) DE RECURSO PARA A CONTRATAÇÃO:

1.3.1 - Fonte de Recurso: ( ) Tesouro ( )Próprio       ( ) Convênio      (X) Outro  Emenda Parlamentar 
Deputada Estadual Maria Euzébia de Lima nº 261/2026

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO



2.1. Descrição 
resumida do objeto

Fornecimento de Bens e Materiais  - Aquisição de equipamentos e materiais 
destinados ao atendimento das atividades acadêmicas, laboratoriais, pedagógicas 
e de manutenção do Câmpus Sudoeste - Sede Quirinópolis UEG, compreendendo 
modelo anatômico de esqueleto humano, medidor portátil de clorofila, kit de 
robótica educacional, desumidificador de ar e aspirador de pó vertical 2 em 1.

2.2. Regime de 
fornecimento de bens 
ou serviços

Fornecimento de Bens e Materiais em parcela única.

2.3. Natureza da 
execução do objeto  Fornecimento de Bens e Materiais: não continuada

2.4. Característica do 
objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento 
Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho.

2.6. Prazo de vigência 
contratual

A Nota de Empenhoo terá vigência de 1 mês, com início na data de sua divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e contagem do prazo a partir 
do dia subsequente, em conformidade com o disposto nos arts. 94 e 183 da Lei 
federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado 
é de natureza não continuada, a vigência da nota de empenho énão prorrogável A 
minuta de Nota de Empenho oferece outros detalhamentos das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa 
de mercado, são os seguintes:

Descrição do item 001 
Código 4603 - Modelo anatômico, Esqueleto adulto neurovascular.

Informações Adicionais 
Modelo anatômico de esqueleto humano adulto, neurovascular, articulado, destinado ao ensino prático 
de anatomia humana, com altura mínima de 165 cm. Confeccionado em resina plástica ou PVC ecológico, 
impermeável, lavável e de fácil higienização. Representação anatômica dos principais ossos do corpo 
humano, incluindo crânio, coluna vertebral, caixa torácica, cintura escapular, membros superiores, cintura 
pélvica e membros inferiores, permitindo a identificação individualizada das estruturas ósseas. 
Articulações móveis nos principais segmentos anatômicos, possibilitando demonstração didática de 
movimentos. Deve apresentar representação de nervos e vasos sanguíneos, incluindo estruturas 
neurovasculares associadas à coluna vertebral e aos membros, permitindo a correlação visual entre os 
sistemas ósseo, nervoso e vascular. O modelo deverá apresentar acabamento adequado à utilização em 
ambiente acadêmico. Deve acompanhar suporte de fixação vertical (pedestal) em metal ou plástico 
injetado de alta densidade, interligado à base estável e móvel. Deverá acompanhar manual, ficha técnica 
ou instruções do fabricante referentes à montagem, utilização, conservação e higienização do modelo, 
em língua portuguesa ou acompanhadas de tradução para o português. Quando houver norma técnica ou 
requisito compulsório de segurança aplicável aos materiais constituintes do produto, deverá ser 
observada a regulamentação correspondente. Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do 
recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação.

Período (Meses) 1

Quantidade 1



Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega câmpus sudoeste - sede: quirinópolis

Diferença Mínima R$ 50,00

Valor Unitário R$ 5.147,67

Valor Total R$ 5.147,67

 

Descrição do item 002 
Código 4859 - Medidores, de clorofila, portátil.

Informações Adicionais 
Medidor portátil de teor de clorofila, destinado à determinação não destrutiva do teor relativo de 
clorofila em folhas de espécies vegetais, para utilização em atividades acadêmicas, laboratoriais e de 
pesquisas relacionadas à avaliação fisiológica e nutricional de plantas. Deve possuir faixa de medição 
mínima de 0,0 a 99,9 SPAD ou de 1 a 100 (ICF) e Resolução mínima de 0,1 unidade. Deve permitir a 
realização da medição diretamente sobre folhas vivas, sem necessidade de remoção ou destruição do 
tecido vegetal, mediante sensor apropriado para leitura foliar. Visor digital para apresentação das leituras 
e memória interna ou recurso equivalente para armazenamento de dados para consulta posterior dos 
resultados. Temperatura de operação de 0 a 50°C e com o recursos de repetibilidade e transferência dos 
dados armazenados para computador ou dispositivo eletrônico por meio de USB, Bluetooth, cabo e/ou 
aplicativo de conexão. Deve possuir alimentação por bateria recarregável ou pilhas, com indicação do 
estado de carga ou condição de alimentação. Deverá acompanhar todos os acessórios necessários ao 
funcionamento do equipamento, incluindo, conforme a tecnologia empregada, carregador, cabo de 
alimentação, cabo de comunicação ou acessórios equivalentes. Deve acompanhar estojo ou maleta 
apropriada para transporte e acondicionamento do equipamento. Deve acompanhar manual de 
operação, conservação e manutenção em língua portuguesa ou acompanhado de tradução para o 
português. O fornecedor deverá apresentar, catálogo, ficha técnica ou manual oficial do fabricante que 
permita comprovar as características declaradas na proposta. Garantia mínima de 12 (doze) meses, 
contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação.

Período (Meses) 1

Quantidade 2

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega câmpus sudoeste - sede: quirinópolis

Diferença Mínima R$ 50,00

Valor Unitário R$ 11.311,78

Valor Total R$ 22.623,56

 

Descrição do item 003 
Código 5750 - Materiais Pedagógicos, Lego, com blocos, motores, sensores e hubs.

Informações Adicionais 
Kit Lego para aulas de robótica com 528 elementos, entre blocos, motores, sensores e hubs. Kit de 
robótica educacional para o ensino de STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática), 
composto por no mínimo 528 elementos, acondicionado em caixa plástica organizadora com bandejas 
divisórias. Deve incluir obrigatoriamente: 01 Hub Inteligente: Microprocessado, com Bluetooth, 



giroscópio de 6 eixos, matriz de LED 5x5 e 6 portas de entrada/saída. 01 Bateria Recarregável: Com cabo 
USB para carga e dados. 03 Motores Angulares: Sendo 2 médios e 1 grande, com sensores de rotação 
integrados. 03 Sensores: Sendo 1 de cor/luminosidade, 1 de distância/ultrassônico e 1 de força/toque. 
Peças Estruturais: Blocos, eixos e engrenagens de encaixe rápido para montagem mecânica. Software de 
Programação: Gratuito, compatível com Windows, Mac, Android e iOS, com suporte a ambientes em 
blocos (Scratch) e texto (Python). Material Pedagógico: Planos de aula gratuitos disponíveis em língua 
portuguesa. Marca LEGO® Education modelo SPIKE™ Prime.

Período (Meses) 1

Quantidade 6

Unidade kit c/ 528 peca

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega câmpus sudoeste - sede: quirinópolis

Diferença Mínima R$ 50,00

Valor Unitário R$ 6.604,17

Valor Total R$ 39.625,02

 

Descrição do item 004 
Código 4130 - Desumidificador De Ar, portátil 220V.

Informações Adicionais 
Desumidificador de ar portátil, elétrico, destinado ao controle da umidade relativa do ar em ambientes 
acadêmicos, laboratoriais e de armazenamento. Para ambientes de no mínimo 300 m³ com capacidade 
nominal de desumidificação adequada ao volume do ambiente, comprovada pelo fabricante. Deve 
possuir umidostato para controle automático da umidade relativa, permitindo a seleção do nível de 
umidade desejado, com acionamento/desligamento automático do equipamento conforme a condição 
configurada. Deve possuir faixa de ajuste de umidade de, no mínimo, 40% a 70% de umidade relativa, ou 
faixa mais ampla. Deve possuir reservatório de coleta de água com capacidade mínima de 3 litros, com 
indicador de reservatório cheio e desligamento automático para evitar transbordamento. Deve possuir 
sistema de drenagem contínua, mediante conexão para mangueira ou solução equivalente prevista pelo 
fabricante. Deve possuir sistema de movimentação por rodízios ou outro mecanismo integrado que 
permita seu deslocamento seguro. Deve operar em alimentação elétrica de 220 V, 60 Hz. Deve possuir 
sistema de proteção elétrica e dispositivos de segurança previstos pelo fabricante para funcionamento 
contínuo em condições normais de utilização. O nível de ruído deverá ser compatível com utilização em 
ambiente acadêmico e institucional, devendo o fabricante informar o nível de pressão sonora ou potência 
sonora declarado para o equipamento. O produto deverá atender aos requisitos de avaliação da 
conformidade e segurança aplicáveis aos desumidificadores elétricos, inclusive aqueles estabelecidos pela 
regulamentação compulsória do Inmetro vigente na data da contratação. A Portaria Inmetro nº 148/2022 
inclui desumidificadores elétricos no escopo de aparelhos eletrodomésticos e similares. O equipamento 
deverá ser acompanhado de manual de operação, instalação, segurança, limpeza, conservação e 
manutenção, em língua portuguesa ou acompanhado de tradução para o português. Deverá acompanhar 
todos os acessórios necessários à instalação e ao funcionamento, inclusive mangueira ou conexão para 
drenagem contínua, quando prevista pelo fabricante. Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do 
recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação.

Período (Meses) 1

Quantidade 2

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP



Local de Entrega câmpus sudoeste - sede: quirinópolis

Diferença Mínima R$ 50,00

Valor Unitário R$ 3.556,93

Valor Total R$ 7.113,86

 

Descrição do item 005 
Código 476 - Aspirador, de pó, vertical, 2 em 1, reservatório com capacidade mínima de 2 L, potência 
mínima de 1.200 W, 220V.

Informações Adicionais 
Equipamento eletrodoméstico portátil, do tipo aspirador de pó vertical com tecnologia anti-entupimento 
e sistema 2 em 1 para uso na posição vertical ou como aspirador de mão portátil (manuseio de bancadas, 
frestas e estofados). Potência mínima de 1200 W, filtro HEPA, lavável e reutilizável. Coletor de pó 
transparente/translúcido capacidade total de armazenamento mínimo de 2,0 litros. Reservatório 
desmontável e lavável que dispensa o uso de saco coletor descartável. Tensão 220 V. Com rodízios e cabo 
elétrico de no mínimo de 5 metros. Acessórios Inclusos: Bocais intercambiáveis para pisos/carpetes, 
cantos/ e restas e bocal escova para estofados. Acompanha manual técnico de instruções em português.

Período (Meses) 1

Quantidade 1

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega câmpus sudoeste - sede: quirinópolis

Diferença Mínima R$ 10,00

Valor Unitário R$ 595,53

Valor Total R$ 595,53

 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 75.105,64 (R$ Setenta e Cinco Mil e Cento e Cinco Reais e 
Sessenta e Quatro Centavos) .

3.3. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em 
conformidade com o Decreto estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, 
correspondem aos preços máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a 
adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos especificados neste Termo de 
Referência.

Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo 
apresentadas:

Aquisição de equipamentos e materiais destinados ao atendimento das atividades acadêmicas, 
laboratoriais, pedagógicas e de manutenção da Unidade Universitária, compreendendo modelo 

anatômico de esqueleto humano, medidor portátil de clorofila, kit de robótica educacional, 
desumidificador de ar e aspirador de pó vertical 2 em 1.



OBJETO DESCRIÇÃO DO OBJETO

Modelo anatômico, esqueleto adulto neurovascular.

Modelo anatômico de esqueleto humano adulto, 
neurovascular, articulado, destinado ao ensino 
prático de anatomia humana, com altura mínima de 
165 cm. Confeccionado em resina plástica ou PVC 
ecológico, impermeável, lavável e de fácil 
higienização. Representação anatômica dos 
principais ossos do corpo humano, incluindo crânio, 
coluna vertebral, caixa torácica, cintura escapular, 
membros superiores, cintura pélvica e membros 
inferiores, permitindo a identificação individualizada 
das estruturas ósseas. Articulações móveis nos 
principais segmentos anatômicos, possibilitando 
demonstração didática de movimentos. Deve 
apresentar representação de nervos e vasos 
sanguíneos, incluindo estruturas neurovasculares 
associadas à coluna vertebral e aos membros, 
permitindo a correlação visual entre os sistemas 
ósseo, nervoso e vascular. O modelo deverá 
apresentar acabamento adequado à utilização em 
ambiente acadêmico. Deve acompanhar suporte de 
fixação vertical (pedestal) em metal ou plástico 
injetado de alta densidade, interligado à base 
estável e móvel. Deverá acompanhar manual, ficha 
técnica ou instruções do fabricante referentes à 
montagem, utilização, conservação e higienização 
do modelo, em língua portuguesa ou 
acompanhadas de tradução para o português. 
Quando houver norma técnica ou requisito 
compulsório de segurança aplicável aos materiais 
constituintes do produto, deverá ser observada a 
regulamentação correspondente. Garantia mínima 
de 12 (doze) meses, contados do recebimento 
definitivo, contra defeitos de fabricação.

 Medidor portátil de teor de clorofila, destinado à 
determinação não destrutiva do teor relativo de 
clorofila em folhas de espécies vegetais, para 
utilização em atividades acadêmicas, laboratoriais e 
de pesquisas relacionadas à avaliação fisiológica e 
nutricional de plantas. Deve possuir faixa de 
medição mínima de 0,0 a 99,9 SPAD ou de 1 a 100 
(ICF) e Resolução mínima de 0,1 unidade. Deve 
permitir a realização da medição diretamente sobre 
folhas vivas, sem necessidade de remoção ou 
destruição do tecido vegetal, mediante sensor 
apropriado para leitura foliar. Visor digital para 
apresentação das leituras e memória interna ou 
recurso equivalente para armazenamento de dados 
para consulta posterior dos resultados. 
Temperatura de operação de 0 a 50°C e com o 

Medidores, de clorofila, portátil



recursos de repetibilidade e transferência dos dados 
armazenados para computador ou dispositivo 
eletrônico por meio de USB, Bluetooth, cabo e/ou 
aplicativo de conexão. Deve possuir alimentação 
por bateria recarregável ou pilhas, com indicação do 
estado de carga ou condição de alimentação. 
Deverá acompanhar todos os acessórios necessários 
ao funcionamento do equipamento, incluindo, 
conforme a tecnologia empregada, carregador, cabo 
de alimentação, cabo de comunicação ou acessórios 
equivalentes. Deve acompanhar estojo ou maleta 
apropriada para transporte e acondicionamento do 
equipamento. Deve acompanhar manual de 
operação, conservação e manutenção em língua 
portuguesa ou acompanhado de tradução para o 
português. O fornecedor deverá apresentar, 
catálogo, ficha técnica ou manual oficial do 
fabricante que permita comprovar as características 
declaradas na proposta. Garantia mínima de 12 
(doze) meses, contados do recebimento definitivo, 
contra defeitos de fabricação.

Materiais pedagógicos, lego, com blocos, motores, 
sensores e hubs.

Kit Lego para aulas de robótica com 528 elementos, 
entre blocos, motores, sensores e hubs. Kit de 
robótica educacional para o ensino de STEAM 
(Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e 
Matemática), composto por no mínimo 528 
elementos, acondicionado em caixa plástica 
organizadora com bandejas divisórias. Deve incluir 
obrigatoriamente: 01 Hub Inteligente: 
Microprocessado, com Bluetooth, giroscópio de 6 
eixos, matriz de LED 5x5 e 6 portas de 
entrada/saída. 01 Bateria Recarregável: Com cabo 
USB para carga e dados. 03 Motores Angulares: 
Sendo 2 médios e 1 grande, com sensores de 
rotação integrados. 03 Sensores: Sendo 1 de 
cor/luminosidade, 1 de distância/ultrassônico e 1 de 
força/toque. Peças Estruturais: Blocos, eixos e 
engrenagens de encaixe rápido para montagem 
mecânica. Software de Programação: Gratuito, 
compatível com Windows, Mac, Android e iOS, com 
suporte a ambientes em blocos (Scratch) e texto 
(Python). Material Pedagógico: Planos de aula 
gratuitos disponíveis em língua portuguesa. Marca 
LEGO® Education modelo SPIKE™ Prime.

Desumidificador de ar, portátil 220v

Desumidificador de ar portátil, elétrico, destinado 
ao controle da umidade relativa do ar em ambientes 
acadêmicos, laboratoriais e de armazenamento. 
Para ambientes de no mínimo 300 m³ com 
capacidade nominal de desumidificação adequada 
ao volume do ambiente, comprovada pelo 



fabricante. Deve possuir umidostato para controle 
automático da umidade relativa, permitindo a 
seleção do nível de umidade desejado, com 
acionamento/desligamento automático do 
equipamento conforme a condição configurada. 
Deve possuir faixa de ajuste de umidade de, no 
mínimo, 40% a 70% de umidade relativa, ou faixa 
mais ampla. Deve possuir reservatório de coleta de 
água com capacidade mínima de 3 litros, com 
indicador de reservatório cheio e desligamento 
automático para evitar transbordamento. Deve 
possuir sistema de drenagem contínua, mediante 
conexão para mangueira ou solução equivalente 
prevista pelo fabricante. Deve possuir sistema de 
movimentação por rodízios ou outro mecanismo 
integrado que permita seu deslocamento seguro. 
Deve operar em alimentação elétrica de 220 V, 60 
Hz. Deve possuir sistema de proteção elétrica e 
dispositivos de segurança previstos pelo fabricante 
para funcionamento contínuo em condições 
normais de utilização. O nível de ruído deverá ser 
compatível com utilização em ambiente acadêmico 
e institucional, devendo o fabricante informar o 
nível de pressão sonora ou potência sonora 
declarado para o equipamento. O produto deverá 
atender aos requisitos de avaliação da 
conformidade e segurança aplicáveis aos 
desumidificadores elétricos, inclusive aqueles 
estabelecidos pela regulamentação compulsória do 
Inmetro vigente na data da contratação. A Portaria 
Inmetro nº 148/2022 inclui desumidificadores 
elétricos no escopo de aparelhos eletrodomésticos 
e similares. O equipamento deverá ser 
acompanhado de manual de operação, instalação, 
segurança, limpeza, conservação e manutenção, em 
língua portuguesa ou acompanhado de tradução 
para o português. Deverá acompanhar todos os 
acessórios necessários à instalação e ao 
funcionamento, inclusive mangueira ou conexão 
para drenagem contínua, quando prevista pelo 
fabricante. Garantia mínima de 12 (doze) meses, 
contados do recebimento definitivo, contra defeitos 
de fabricação.

 Equipamento eletrodoméstico portátil, do tipo 
aspirador de pó vertical com tecnologia anti-
entupimento e sistema 2 em 1 para uso na posição 
vertical ou como aspirador de mão portátil 
(manuseio de bancadas, frestas e estofados). 
Potência mínima de 1200 W, filtro HEPA, lavável e 
reutilizável. Coletor de pó transparente/translúcido 
capacidade total de armazenamento mínimo de 2,0 

Aspirador de pó vertical 2 em 1, reservatório com 
capacidade mínima para 2,0 L, potência mínima 
1200W, 220v. 



litros. Reservatório desmontável e lavável que 
dispensa o uso de saco coletor descartável. Tensão 
220 V. Com rodízios e cabo elétrico de no mínimo 
de 5 metros. Acessórios Inclusos: Bocais 
intercambiáveis para pisos/carpetes, cantos/ e 
restas e bocal escova para estofados. Acompanha 
manual técnico de instruções em português.

4.2. A especificação técnica dos bens que compõem a presente aquisição foi elaborada em observância às 
disposições do Decreto Estadual nº 10.492, de 4 de julho de 2024, que regulamenta o art. 20 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelecendo critérios para o enquadramento dos bens e vedando a 
aquisição de bens de luxo no âmbito da Administração Pública. Os requisitos dos 05 (cinco) itens foram 
definidos de acordo com as necessidades da Unidade Universitária, contemplando somente características 
necessárias ao adequado desempenho, segurança, durabilidade e funcionalidade dos equipamentos e 
materiais.

4.3. As características estabelecidas para os cinco itens estão diretamente relacionadas às suas respectivas 
finalidades e não incluem atributos meramente estéticos, ornamentais, suntuários, sofisticados ou 
funcionalidades supérfluas. Os requisitos foram dimensionados de forma proporcional às necessidades 
institucionais, buscando garantir desempenho, segurança, durabilidade e eficiência, sem exigir padrão de 
qualidade superior ao necessário para o atendimento da demanda. As especificações relativas ao modelo 
anatômico, medidor de clorofila, kit de robótica educacional, desumidificador de ar e aspirador de pó 
foram definidas com base nas características necessárias à sua utilização acadêmica, laboratorial, 
pedagógica e de manutenção, estando vinculadas à utilidade, funcionalidade e finalidade pública da 
contratação.

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Fornecimento de Bens e Materiais - Aquisição de equipamentos e materiais 
destinados ao atendimento das atividades acadêmicas, laboratoriais, pedagógicas e de manutenção do 
Câmpus Sudoeste - Sede Quirinópolis UEG, compreendendo modelo anatômico de esqueleto humano, 
medidor portátil de clorofila, kit de robótica educacional, desumidificador de ar e aspirador de pó vertical 2 
em 1. está fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2. A presente contratação visa atender às necessidades acadêmicas e operacionais da Unidade 
Universitária de Quirinópolis, proporcionando condições adequadas para a realização de aulas práticas, 
atividades laboratoriais, projetos de pesquisa e ações de extensão, bem como para a manutenção e 
conservação dos ambientes institucionais.

5.2.1. O medidor portátil de teor de clorofila será utilizado nas atividades acadêmicas relacionadas à 
avaliação fisiológica e nutricional de espécies vegetais, possibilitando a realização de medições em 
atividades práticas, experimentais e de pesquisa, com obtenção de dados necessários à análise das 
condições fisiológicas das plantas.

5.2.2. O modelo anatômico de esqueleto humano articulado com nervos e vasos sanguíneos será utilizado 
como recurso didático nas atividades práticas de anatomia humana, permitindo a visualização 
tridimensional, identificação e correlação das estruturas anatômicas estudadas, contribuindo para a 
integração entre os conteúdos teóricos e as atividades práticas de ensino.

5.2.3. O kit de robótica educacional LEGO será utilizado nas atividades de programação, robótica, 
automação, raciocínio lógico, pensamento computacional e inovação tecnológica desenvolvidas pela 
Unidade. A aquisição da plataforma justifica-se, ainda, pelo fato de a Unidade Universitária de Quirinópolis 



já possuir equipamentos e componentes da plataforma LEGO, utilizados nas atividades acadêmicas, de 
modo que a aquisição de novos kits permitirá a continuidade e ampliação dessas atividades, com 
aproveitamento da infraestrutura e dos componentes já disponíveis.

5.2.3.1. A manutenção da plataforma LEGO possibilita a utilização integrada dos equipamentos existentes 
com os novos kits, favorecendo o compartilhamento e o aproveitamento dos componentes compatíveis e 
permitindo a continuidade da metodologia de ensino já adotada. Dessa forma, a aquisição contribui para a 
padronização dos recursos utilizados nas atividades de robótica e para o melhor aproveitamento dos bens 
já incorporados ao patrimônio da Unidade.

5.2.4. O desumidificador de ar será utilizado para auxiliar no controle da umidade dos ambientes 
destinados ao armazenamento e utilização de equipamentos, materiais e insumos, contribuindo para sua 
conservação e para a manutenção de condições ambientais adequadas.

5.2.5. O aspirador de pó será utilizado na limpeza e conservação dos ambientes acadêmicos e laboratoriais, 
possibilitando a remoção de resíduos sólidos e contribuindo para a manutenção das condições adequadas 
de higiene, conservação e funcionamento desses espaços.

5.2.6. A contratação dos itens mostra-se necessária para assegurar condições materiais adequadas ao 
desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão, bem como para contribuir para a 
conservação dos equipamentos, materiais, insumos e ambientes sob responsabilidade da Unidade 
Universitária de Quirinópolis.

 

5.3. Justificativa da indicação da Plataforma LEGO

5.3.1. A indicação da plataforma LEGO decorre da necessidade de padronização e compatibilidade com os 
equipamentos e componentes da mesma plataforma já existentes na Unidade Universitária de 
Quirinópolis, os quais são utilizados nas atividades acadêmicas relacionadas à robótica, programação e 
automação.  A indicação da plataforma LEGO® Education SPIKE™ Prime decorre da necessidade de 
compatibilidade e padronização com os equipamentos da mesma plataforma já existentes na Unidade 
Universitária de Quirinópolis, possibilitando sua utilização conjunta e o aproveitamento dos componentes 
e infraestrutura previamente adquiridos pela Administração.

5.3.2. A aquisição de kits da mesma plataforma permitirá a utilização conjunta dos novos equipamentos 
com os recursos já disponíveis, possibilitando o aproveitamento dos componentes existentes e a 
continuidade das atividades e da metodologia de ensino já desenvolvidas pela Unidade.

5.3.3. A adoção de plataforma distinta implicaria a introdução de um conjunto de componentes, sistemas e 
recursos tecnológicos incompatíveis ou não necessariamente integráveis aos equipamentos já disponíveis, 
reduzindo o aproveitamento da infraestrutura existente e exigindo a utilização de plataforma tecnológica 
paralela.

5.3.4. A manutenção da plataforma já adotada permite, portanto, ampliar a capacidade das atividades de 
robótica e programação sem desconsiderar os recursos anteriormente adquiridos pela Administração, 
favorecendo o aproveitamento dos bens existentes, a continuidade das atividades acadêmicas e a 
padronização dos recursos tecnológicos utilizados pela Unidade.

5.3.5. A indicação da plataforma LEGO está, assim, vinculada à compatibilidade e à padronização com a 
infraestrutura já existente, e não à mera preferência pela marca.

 



5.4. A não contratação ocasionará prejuízos concretos à Unidade Universitária de Quirinópolis, dentre os 
quais:

5.4.1. Limitação da realização de aulas práticas e atividades laboratoriais previstas nos componentes 
curriculares e projetos de pesquisa, em razão da insuficiência de equipamentos e recursos didáticos 
adequados;

5.4.2. Comprometimento da qualidade da formação acadêmica dos estudantes, com redução das 
oportunidades de aprendizagem prática e experimental necessárias ao desenvolvimento de competências 
técnicas;

5.4.3. Redução das condições para o desenvolvimento de atividades de pesquisa, extensão e inovação 
tecnológica da Unidade Universitária de Quirinópolis;

5.4.4. Limitação das atividades práticas relacionadas à avaliação fisiológica e nutricional de espécies 
vegetais, em razão da ausência de equipamento adequado para a realização das medições de teor de 
clorofila;

5.4.5. Limitação das atividades práticas de anatomia humana, especialmente no estudo dos sistemas 
vascular e neural e que dependam da utilização de modelo anatômico para identificação e compreensão 
das estruturas estudadas;

5.4.6. Restrição das atividades de programação, robótica, automação e pensamento computacional, com 
redução das possibilidades de desenvolvimento de atividades práticas e experimentais utilizando a 
plataforma tecnológica já existente na Unidade;

5.4.7. Prejuízo ao aproveitamento e à ampliação da infraestrutura de robótica já existente na Unidade, 
caso não sejam adquiridos equipamentos compatíveis com a plataforma LEGO atualmente utilizada nos 
programas de extensão do clube da Matemática e de outras atividades acadêmicas;

5.4.8. Risco de deterioração ou redução da vida útil de equipamentos, acervo bibliográfico e catalográfico 
armazenados em ambientes sujeitos à umidade, diante da ausência de equipamento destinado a auxiliar 
no controle dessas condições ambientais, além da proliferação de mofo e bolor que tornam o ambiente 
insalubre.

5.4.9. Prejuízo à manutenção das condições adequadas de limpeza e conservação do acervo bibliográfico, 
bem como de todo o espaço físico da Biblioteca, em razão da ausência de equipamento adequado para a 
remoção de resíduos sólidos.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente 
estabelecidos.

6.1.1. É requisito para esta contratação que todos os itens estejam em conformidade com o exigido no 
tópico 4.1 deste Termo de Referência.

 

Indicação de marcas ou modelos

6.2.  Para o item 3, será admitida de forma restrita a indicação da marca LEGO® Education, modelo SPIKE™ 
Prime, vedada a aceitação de objetos similares ou de outras marcas, em razão dos critérios técnicos, 



econômicos e pedagógicos dispostos a seguir:

6.2.1 - A indicação da plataforma LEGO decorre da necessidade de padronização e compatibilidade com os 
equipamentos e componentes da mesma plataforma já existentes na Unidade Universitária de 
Quirinópolis, os quais são utilizados nas atividades acadêmicas relacionadas à robótica, programação e 
automação.  A indicação da plataforma LEGO® Education SPIKE™ Prime decorre da necessidade de 
compatibilidade e padronização com os equipamentos da mesma plataforma já existentes no Câmpus de 
Quirinópolis, adquiridos por meio do Recurso Financeiro proveniente do Edital/Convocatória n. UEG PrP 
22/2022 - Pro-Pesquisa, Termo de Fomento n. 000036318131, processo Sei n. 202200020022924 e, 
portanto, para utilização conjunta e o aproveitamento dos componentes e infraestrutura previamente 
adquiridos pela Administração conforme Evidência do ETP (528885)

6.2.2. A aquisição de kits da mesma plataforma permitirá a utilização conjunta dos novos equipamentos 
com os recursos já disponíveis, possibilitando o aproveitamento dos componentes existentes e a 
continuidade das atividades e da metodologia de ensino já desenvolvidas pela Unidade.

6.2.3. A adoção de plataforma distinta implicaria a introdução de um conjunto de componentes, sistemas e 
recursos tecnológicos incompatíveis ou não necessariamente integráveis aos equipamentos já disponíveis, 
reduzindo o aproveitamento da infraestrutura existente e exigindo a utilização de plataforma tecnológica 
paralela.

6.2.4. A manutenção da plataforma já adotada permite, portanto, ampliar a capacidade das atividades de 
robótica e programação sem desconsiderar os recursos anteriormente adquiridos pela Administração, 
favorecendo o aproveitamento dos bens existentes, a continuidade das atividades acadêmicas e a 
padronização dos recursos tecnológicos utilizados pela Unidade.

6.2.5. A indicação da plataforma LEGO está, assim, vinculada à compatibilidade e à padronização com a 
infraestrutura já existente, e não à mera preferência pela marca.

6.2.6.  Em termos pedagógicos a indicação da plataforma LEGO proporciona a vinculação ao 
Desenvolvimento Científico de Literatura didática Própria: o corpo docente e discente da UEG possui 
produção intelectual e bibliográfica autoral consolidada (Livros Matemática com Robótica: Fauna, Flora, 
Parque de Diversões, Fazendinha e Zoológico) baseada especificamente na engenharia e lógica do modelo 
LEGO® SPIKE™ Prime, todos com ISBN podendo ser acessado também pelo clube de autores nos links: 
https://clubedeautores.com.br/backstage/my_books/published, 
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-2; 
 https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-3, 
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-fazendinha-3, 
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-zoologico., 
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-parque-de-diversoes. Assim sendo a 
aceitação de  um produto similar ou equivalente tornaria todo o material didático e guias de tateio das 
instituições inutilizáveis e obsoletos.

6.2.7. Isonomia em Eventos Acadêmicos: Os projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão (Projeto 
MARC, PIBID e a Olimpíada de Formação Inventiva com Robótica - OFIR) utilizam este modelo padrão para 
garantir a equidade técnico-científica dos alunos da Educação Básica e do Ensino Superior durante as 
avaliações.

6. 2. 8 - Diante do exposto, a indicação da marca LEGO® Education e do modelo SPIKE™ Prime encontra 
pleno e direto amparo legal nas exceções previstas pela Lei nº 14.133/2021. A presente indicação cumpre 
rigorosamente os requisitos de motivação e formalização exigidos pela norma regulamentadora, 
fundamentando-se nos seguintes:

https://clubedeautores.com.br/backstage/my_books/published
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-2
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-3
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-fazendinha-3
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-zoologico
https://clubedeautores.com.br/livro/matematica-com-robotica-parque-de-diversoes


6. 2. 8 .1 Art. 40, Inciso V, Alínea “a”: Determina que o planejamento das compras públicas deve atender 
ao Princípio da Padronização, impondo a “compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 
desempenho”. A diversificação de fabricantes, portanto, violaria a eficiência administrativa e o 
planejamento estratégico já consolidado pela UEG;

6. 2. 8 .2 Art. 41, Inciso I, Alínea “a”: Autoriza expressamente a indicação de uma ou mais marcas ou 
modelos, desde que formalmente justificado, “em decorrência da necessidade de padronização do objeto”. 
No caso em tela, a medida assegura a continuidade e a uniformidade do acervo instrumental do 
Laboratório de Ensino de Matemática; e

6. 2. 8 .3 Art. 41, Inciso I, Alínea “b”: Permite a indicação “em decorrência da necessidade de manter a 
compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela Administração”. Tal preceito legal ampara a 
exigência desse modelo específico para garantir a interoperabilidade física, eletrônica e lógica com o lote 
tecnológico preexistente na instituição

6. 3 - Para os demais itens não será admitida a indicação de marca, característica ou modelo, considerando 
que as especificações descritas já trazem informações que facilitam a compreensão e identificação dos 
objetos a serem adquiridos.

Garantia da contratação

6.4. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os incisos I, II, III e IV do §1º, do art. 96, 
da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do 
contrato.

6.4.1. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o 
cumprimento das obrigações.

6.4.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor 
que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 
repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 
economicidade da contratação.

6.4.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo 
de interessados e ao caráter competitivo do certame.

6.5. Para a adequada execução do objeto, caberá à contratante, representada pela Universidade Estadual 
de Goiás – Câmpus Sudoeste - Sede Quirinópolis, o cumprimento das seguintes obrigações:

6.5.1. Fornecer ao fornecedor, em tempo hábil, as informações necessárias para a entrega dos 
equipamentos, incluindo o local de entrega e as orientações pertinentes ao recebimento dos bens;

6.5.2. Assegurar condições adequadas para o recebimento dos equipamentos, incluindo a disponibilização 
de espaço apropriado para sua conferência e armazenamento, quando necessário;

6.5.3. Designar formalmente os responsáveis pelo acompanhamento do fornecimento, bem como pelo 
recebimento, conferência das quantidades e verificação da conformidade dos equipamentos com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência;

6.5.4. Comunicar ao fornecedor, em tempo hábil, eventual irregularidade ou desconformidade identificada 
nos equipamentos entregues, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção ou 
substituição;



6.5.5. Realizar o pagamento ao fornecedor, observados os prazos, condições e exigências legais aplicáveis, 
após o recebimento e a verificação da conformidade dos equipamentos fornecidos.

Obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

6.6. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da 
proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

6.7. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

6.8. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

6.9. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

6.10. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6.11. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

6.12. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

6.13. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

6.14. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.

6.15. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

6.16. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

6.17. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes 
condições:



Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado é de 30 dias, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço ou Fornecimento, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.

    7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

    7.1.2. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Local de entrega ou prestação de serviço:

7.2. O objeto contratado deverá ser entregue na Universidade Estadual de Goiás - Sede Quirinópolis, no 
endereço: Avenida Brasil, nº 435, Bairro Hélio Leão - CEP: 75.862-196.

7.2.1 - Email de contato: campus.sudoeste@ueg.br

7.2.2 -Telefone de contato: (64) 3651-2285  - horario de atendimento de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 
17:00 hrs.

Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:

7.3. Os produtos a serem entregues devem ser acondicionados em embalagem apropriada, de forma 
segura, com os respectivos acessórios, com marca, manual, garantia e modelo impressos.

7.3.1. Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados dos respectivos manuais de operação e 
manutenção, certificados de garantia e demais documentos exigidos pelo fabricante ou previstos no Termo 
de Referência, quando aplicáveis, devendo conter identificação que permita sua adequada conferência 
quanto à marca, modelo, fabricante e especificações técnicas ofertadas.

7.3.2. A entrega deverá ocorrer no local indicado pela contratante, em horário previamente estabelecido, 
devendo o fornecedor disponibilizar os equipamentos em condições adequadas para conferência, 
recebimento e, quando aplicável, instalação e funcionamento, sendo realizada pela Administração a 
verificação das quantidades, características e conformidade dos bens com as especificações estabelecidas 
no Termo de Referência.

Garantia, manutenção e assistência técnica

7.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

7.4.1. Caso seja necessário acionar Assistência Técnica para o item, durante o período da garantia, o custo 
com a desmontagem, montagem, substituição de peças de componentes ou do equipamento como um 
todo e o transporte para o atendimento das condições nestes itens, correrão por conta do arrematante 
dos Lotes, sem ônus a Universidade Estadual de Goiás.

7.4.1.1. A assistência técnica do produto ofertado, será prestada a partir da data do recebimento definitivo 
do objeto, pelo prazo que perdurar a garantia e consistirá em reparação de eventuais falhas, em relação a 
sua utilização, mediante a substituição de peças e componentes que apresentem defeitos, de acordo com 
o manual e norma técnica específica.

mailto:campus.sudoeste@ueg.br


7.4.1.2. A assistência técnica utilizará apenas peças e componentes originais. 

7.4.2. O prazo de garantia será o legal ou superior, caso seja fornecido pelo fabricante, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

7.4.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

7.4.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

7.4.4.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens,  compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

7.4.4.2. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

7.4.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das  dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

7.4.5.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

7.4.5.2. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.

7.4.5.3. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 
dos equipamentos. 

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a 
Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento 
ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se 
o uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas 
pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.



Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do 
Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos, 
formalmente designados nos termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023, 
responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas 
as fases até a finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato e será responsável pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 
do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e 
setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão 
contratual ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 
segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas 
condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação 
ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, 
com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do 
contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto 
contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, 
reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições 
descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor



8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da 
Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao 
Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 10 dias, contados do 
recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de 
Referência.

    9.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.

    9.2.2. O Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

    9.2.3. Na hipótese de o recebimento definitivo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer 
comunicação ao Fornecedor, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do 
esgotamento do prazo.

    9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 comunicando-se à 
empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

    9.2.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.

    9.2.6. O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respectiva 



assinatura de canhoto da nota fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do 
contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.

Prazo para correção de defeitos

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para 
fins de atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 
9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até 
que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado – CADFOR.

    9.8.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar 
juntamente com a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura 
estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de 
Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

    9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, 
este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os 
documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN 
estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da 
Administração.

    9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.



    9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo 
a ser instaurado.

    9.9.6. Se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, e havendo a efetiva 
prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão contratual, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações 
administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção dos 
créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor 
financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e 
Finanças de Goiás - SIAFIC deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto 
da execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade e a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
 o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
descrição do objeto com marca e modelo;
quantitativo;
valor unitário;
valor total; e
respectiva Fonte de Recursos.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente 
executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, 
respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais 
ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Fornecedor.

    9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

    9.16.2. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a 
constatação de irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou relativas ao Fundo 



de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de 
exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do montante devido ao Fornecedor, limitada a 
retenção ao valor do débito verificado.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do 
Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a 
mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os 
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo 
pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor preço

10.2. Forma de adjudicação Por Item

10.3. Participação de empresas reunidas 
em consórcio

não é admitida a participação de empresas reunidas em 
consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 60 dias

Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte

10.5. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e da Lei federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021.

    10.5.1. Os benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 



2006, para microempresas e empresas de pequeno porte, não serão aplicados aos itens ou lotes cujo valor 
estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, inciso I, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame.

10.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à 
Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.

10.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma 
da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de 
Quantitativo e Valores contida no Tópico 3 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá ser 
substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

Subcontratação

10.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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